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PROJETO DE LEI Nº 068/2024 

 

Institui a Política Municipal de 

Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Fibromialgia, reconhecendo as 

pessoas com Fibromialgia como 

pessoas com deficiência no âmbito do 

município de Fundão/ES, em 

conformidade com a Lei Estadual  

nº 12.086/2024. 

 

O Vereador do município de Fundão – Estado do Espírito Santo, em 

pleno uso de suas prerrogativas legais e regimentais, apresenta para 

deliberação e aprovação do plenário, o seguinte Projeto de Lei: 

 

Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Proteção dos Direitos da 

Pessoa com Fibromialgia.  

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, é considerada pessoa com 

fibromialgia aquela que, avaliada por médico reumatologista, fisiatra ou com 

especialização em dor crônica, preencha os requisitos estipulados pela 

Sociedade Brasileira de Reumatologia ou órgão que a venha substituir.  

 

Art. 2º Para que as pessoas com fibromialgia estejam asseguradas pelos 

mesmos direitos e garantias das pessoas com deficiência, serão 

consideradas diretrizes da Política Municipal de Proteção dos Direitos da 

Pessoa com Fibromialgia, na forma da Lei Estadual nº 12.086/2024: 

I - o atendimento multidisciplinar;  

II - a participação da comunidade na formulação de políticas públicas 

voltadas para as pessoas com fibromialgia e o controle social da sua 

implantação, acompanhamento e avaliação;  

III - a disseminação à sociedade em geral de informações relativas à 

fibromialgia e suas implicações;  

IV - o incentivo à formação e à capacitação de profissionais especializados 

no atendimento à pessoa com fibromialgia e à educação de seus familiares; 

V - o estímulo à inserção da pessoa com fibromialgia no mercado de 

trabalho, com políticas diferenciadas, dada a especificidade de cada caso; 

VI - o estímulo à pesquisa científica, contemplando estudos 
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epidemiológicos para dimensionar a magnitude e as características da 

fibromialgia no município de Fundão, sempre associado a políticas públicas 

eventualmente em vigência em nível nacional.  

Parágrafo único. Para o cumprimento das diretrizes de que trata este 

artigo o poder público poderá firmar contrato de direito público ou convênio 

com pessoas jurídicas de direito privado, com preferência por aquelas sem 

fins lucrativos. 

 

Art. 3º A pessoa com fibromialgia é considerada pessoa com deficiência, 

para todos os efeitos legais, devendo ser incluída e possuindo os mesmos 

direitos estabelecidos em outras leis municipais, em especial aqueles 

previstos na Lei Municipal nº 1.434/2023, e na legislação estadual que trata 

do assunto.  

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Palácio Legislativo Henrique Broseghini, em 17 de outubro de 2024. 
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Vereador do município de Fundão/ES. 
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JUSTIFICATIVA 

 

A instituição da Política Municipal de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Fibromialgia no município de Fundão/ES marca um importante avanço na 

garantia de direitos e na promoção da inclusão social.  

 

Reconhecer as pessoas com fibromialgia como pessoas com deficiência, 

conforme a Lei Estadual nº 12.086/2024, é um passo significativo para 

assegurar que essas pessoas tenham acesso aos benefícios e suportes 

necessários para uma vida digna e plena. 

 

A fibromialgia é uma condição de saúde complexa e muitas vezes invisível, 

caracterizada por dores crônicas generalizadas, fadiga intensa, distúrbios 

do sono e outros sintomas debilitantes.  

 

Essa condição impacta severamente a qualidade de vida dos indivíduos 

afetados, dificultando atividades cotidianas e limitando suas capacidades 

físicas e emocionais.  

 

Reconhecer a fibromialgia como uma deficiência é um reconhecimento 

necessário da seriedade e das dificuldades enfrentadas por essas pessoas. 

Dentre tais dificuldades, temos a correta aplicação da Lei Municipal  

nº 1.434/2023, que autoriza a concessão de regime especial de trabalho ao 

servidor público municipal que tenha parceria, companheiro, filho ou 

dependente com deficiência. 

 

Estamos diante de um importante passo a ser dado em relação a promoção 

da inclusão social e no apoio às famílias que enfrentam os desafios diários 

impostos por condições de saúde. 

A fibromialgia, caracterizada por dores crônicas generalizadas e 

sensibilidade em múltiplos pontos do corpo, pode ser extremamente 

incapacitante. As pessoas que convivem com essa condição muitas vezes 

enfrentam dificuldades sérias na realização de atividades cotidianas e no 

desempenho de suas funções laborais.  
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O reconhecimento dessa condição como deficiência não apenas legitima a 

gravidade dos desafios enfrentados pelos familiares dos portadores de 

fibromialgia, mas também garante que eles e os seus tenham acesso a 

direitos e benefícios. 

No âmbito do município de Fundão, a aplicação da Lei nº 1.434/2023 

demonstra um compromisso com a justiça social e a equidade. Ao permitir 

que os servidores públicos ajustem seu regime de trabalho para cuidar de 

um dependente com deficiência, a lei promove um ambiente de trabalho 

mais humano e solidário.  

Essa medida é essencial para garantir que os servidores possam prestar o 

cuidado necessário aos seus entes queridos sem comprometer sua própria 

saúde e bem-estar. 

Além disso, a implementação dessa lei pode servir como um modelo para 

outras localidades, incentivando a adoção de políticas públicas que 

reconheçam e apóiem as necessidades de todas as pessoas com 

deficiência, incluindo aquelas com condições menos visíveis, como a 

fibromialgia.  

 

Assim, com a Política Municipal de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Fibromialgia poderemos assegurar aos cidadãos de Fundão, com essa 

condição, tenham acesso a um suporte adequado, promovendo a inclusão 

social e a igualdade de oportunidades.  

 

Entre as principais medidas que essa política pode proporcionar, destacam-

se: (i) o acesso a tratamento e assistência médica; (ii) a garantia de acesso 

a tratamentos médicos especializados, terapias e medicamentos essenciais 

para o controle e alívio dos sintomas da fibromialgia; (iii) adaptações no 

ambiente de trabalho; (iv) isenções e benefícios fiscais; (v) educação e 

conscientização; (vi) apoio psicológico e social e (vii) acessibilidade em 

serviços públicos. 

 

A adoção dessa política demonstra o compromisso do município com a 

promoção dos direitos humanos e a inclusão social. Ela reflete um 

entendimento profundo da necessidade de acolher e apoiar todos os 

cidadãos, independentemente de suas condições de saúde.  
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É um exemplo a ser seguido e celebrado, reafirmando o valor de cada 

indivíduo na construção de uma comunidade solidária e inclusiva. 

 

Diante das considerações acima expostas, solicito o apoio dos nobres 

colegas para aprovação do presente projeto. 
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